MENSAGEM Nº 04, DE 18 DE MAIO DE 2021.
       

Encaminha Veto ao Projeto de Lei que especifica.

A par de cumprimenta-los cordialmente, comunico aos ilustres membros do Poder Legislativo do Município de Cabeceira Grande-MG, que nos termos do art. 54, da Lei Orgânica, decidi vetar integralmente o Projeto de Lei nº 014, de 22 de março de 2021, que "Dispõe sobre a concessão de isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU”.
Apresento, a seguir, as razões do veto, para que sejam apreciadas nos termos do § 4º e seguintes do art. 54 da Lei Orgânica do Município e segundo o rito estabelecido no Regimento Interno dessa Augusta Casa. 

Atenciosamente,

ELDSON AMORIM DUARTE

PREFEITO MUNICIPAL

RAZÕES DO VETO

Excelentíssimos Senhores Vereadores,
Acusamos o recebimento do Projeto de Lei Nº 014/2021, que dispõe sobre a isenção do IPTU incidente sobre os imóveis vinculados aos estabelecimentos comerciais, e dá outras providências, aprovado pela Egrégia Câmara de Vereadores do Município de Cabeceira Grande-MG.
 

Na análise do referido Projeto de Lei, não obstante as justificativas apresentadas e o reconhecido caráter social verifica-se que Projeto contêm vício material, na medida em que viola o Princípio da Isonomia, consagrado nos artigos 5º, caput, 145, §1º e 150, II da Constituição Federal, bem como no art. (144, § 1º) da Constituição do Estado de Minas Gerais.

Viola, também o Princípio da Legalidade insculpido no art. 37, caput, por não observar as exigências do Código Tributário Nacional (arts. 176 e 179), e da LC 101/2000 (art. 14), estando, pois, eivado de inconstitucionalidade.
O Princípio da Igualdade visa dar tratamento jurídico igualitário. Entretanto, em razão dos seres humanos serem desiguais no que se refere a aspectos biológicas, sociais, culturais, religiosos, a efetivação do princípio da igualdade depende não só de sua análise no sentido formal, mas também sob o ângulo material, 
Em breve síntese, a igualdade formal consiste em tratar todos da mesma maneira e a igualdade material se volta a diminuir as desigualdades sociais a fim de oferecer proteção jurídica especial pessoas que se encontram em situação de desvantagem.
Assim, a igualdade material ou jurídica somente pode ser alcançada quando as diferenças de poder preexistentes na sociedade são equilibradas através de tratamento diferenciado entre as partes, de acordo com os contextos em que se encontram. 

Neste ponto, vale  trazer à colação a célebre frase de um dos maiores juristas de todos os tempos, Rui Barbosa:


“A regra da igualdade não consiste senão em quinhoar desigualmente aos desiguais, na medida em que se desigualam. Nesta desigualdade social, proporcionada à desigualdade natural, é que se acha a verdadeira lei da igualdade… Tratar com desigualdade a iguais, ou a desiguais com igualdade, seria desigualdade flagrante, e não igualdade real.”
O Princípio da Igualdade, no âmbito específico do Direito Tributário, encontra-se materializado pelos artigos 145, parágrafo 1º e 150, I, da CF, in verbis:
Art. 145, § 1º. Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.
Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

...

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;

No mesmo sentido, dispõe o artigo 144, § 1º, da Constituição Estadual de Minas Gerais, in verbis:

Art. 144 – Ao Estado compete instituir:

§ 1º – Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.
Insta destacar que no âmbito tributário, os tratamentos diferenciados se tornam ainda mais relevantes na medida em que ao se majorar ou isentar o recolhimento tributos, estar-se-á influenciando diretamente na atividade econômica.
Neste sentido, o texto do Projeto de Lei, na forma em que fora elaborado, viola o Princípio da Igualdade ou Isonomia, em especial da Isonomia Tributária, na medida em que dá tratamento diferenciado a pessoas que se encontram na mesma situação, eis que a isenção contempla apenas os estabelecimentos comerciais, excluindo de seu alcance os estabelecimentos industriais, os prestadores de serviços e os trabalhadores que também sofreram perdas financeiras em decorrência dos efeitos provocados pela pandemia da COVID-19.
Lado outro, o aludido Projeto dá tratamento idêntico a pessoas em situações diversas, haja vista que isenta do recolhimento do IPTU os imóveis dos estabelecimentos comerciais de pequeno porte como também os de grande capacidade contributiva. 
Ademais, o legislador concedeu isenção tanto aos imóveis comerciais pertencentes aos próprios comerciantes como àqueles cujos comerciantes são apenas inquilinos, sendo que nesses casos a isenção contemplará o proprietário do imóvel e não o comerciante. 

Desta feita, o Projeto abrangeria todos os imóveis utilizados por comerciantes que foram atingidos pelas medidas de limitação de funcionamento, ainda que o sujeito passivo do imposto seja outrem.

Vale lembrar que o Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana tem como fato gerador a propriedade de imóvel situado na zona urbana do Município, assim definido pelo Código Tributário do Município de Cabeceira Grande:

Art. 3º - O fato gerador do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana é a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel, por natureza ou acessão física, localizado no município.
O art. 7º, do CTM, por sua vez descreve o contribuinte do imposto imobiliário nos seguintes termos:

Art. 7º - Contribuinte do imposto é o proprietário, o titular do domínio útil ou  o possuidor, a qualquer título, do bem imóvel

Assim, na hipótese de locação comercial, a isenção incidente sobre o imóvel estaria beneficiando o proprietário/locador do imóvel e não o inquilino/comerciante, como pretende o legislador.

O Projeto em questão também padece de vício de constitucionalidade por afrontar o Princípio da Legalidade, na medida em que viola as normas concernentes à isenção previstas no Código Tributário Nacional, in verbis:
Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo caso, o prazo de sua duração.
Art. 179. A isenção, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade administrativa, em requerimento com o qual o interessado faça prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos previstos em lei ou contrato para sua concessão.
Neste ponto, vale trazer à colação a importante lição de Eduardo Sabbag acerca dos tipos de isenção, que assim pontifica: 

“A isenção pode ser concedida de forma geral (de modo objetivo) ou de forma específica (de modo subjetivo ou pessoal). Explicando melhor, diz-se que a isenção concedida em caráter geral decorre do fato de que o benefício atinge a generalidade dos sujeitos passivos, independentemente de qualquer comprovação de alguma característica pessoal e particular que dote o beneficiário de certo exclusivismo para fruir o benefício.

Já a isenção em caráter individual decorre de restrição legal do benefício às pessoas que preencham determinados requisitos, de forma que a sua fruição dependerá de requerimento endereçado à Administração Tributária no qual se comprove o cumprimento dos pressupostos legais, conforme previsto no art. 179 do CTN”. 
O projeto em discussão prevê a concessão de isenção de forma individual, vez que se restringe a uma determinada categoria específica de contribuintes. Por conseguinte, deve conter os requisitos objetivos a serem observados pela autoridade no ato de concessão, nos termos do art 179 do CTN. Ocorre que o projeto de lei em análise não estabeleceu tais requisitos, violando, pois .

Por fim, mas não menos importante, vale destacar que a isenção do pagamento de tributos configura renúncia de receita e como tal deve observar as regras da LC 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), em especial o disposto no art. 14, que assim prescreve:
Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.
É sabido que a Lei Complementar 173/2020, que instituiu o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus, afastou cumprimento das normas relativas à renúncia de receita fiscal. Todavia, o inciso I, do § 1º, do art. 3º da LC 173, estabeleceu que o afastamento das obrigações previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000) se restringe aos atos de gestão orçamentária e financeira necessários ao atendimento do Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19), que fora instituído exclusivamente para o exercício financeiro de 2020, de acordo com o disposto no art. 1º.

Assim como o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020 que reconheceu o estado de calamidade pública editado pelo Governo Federal, que teve sua vigência limitada expressamente a 31 de dezembro de 2020.
Com efeito, a medida encontra óbice jurídico por não demonstrar que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, por não estar acompanhada de medidas de compensação e da estimativa do respectivo impacto orçamentário e financeiro, em afronta à Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), configurando, assim, violação ao Princípio da Legalidade insculpido no caput do art. 37, da Constituição Federal.

Diante de todo o exposto, Senhora Presidente, e Senhores Vereadores, são as razões do VETO TOTAL ora apresentado, que submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da Câmara Municipal. 
Cabeceira Grande-MG, 18 de maio de 2021.

ELDSON AMORIM DUARTE
PREFEITO MUNICIPAL

